
 
 
 
 

Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUVENTUDE, POLITÍCAS SOBRE DROGAS  E DIREITOS HUMANOS  

 

 
 
      Rua Dr. José Mariano, n° 228 - Boa Vista – Tel.: (0**81) 3355-4654/3040.6637– CEP: 50.060-293 – Recife – PE 

site: comdica.recife.pe.gov.br - E-mails: comdica@recife.pe.gov.br– COMDICA Lei 15.604/1992 

APROVADA  1 
 2 

ATA DO PLENO ORDINÁRIO DO DIA 27 DE AGOSTO DE 2019 3 
 4 
No vigésimo sétimo dia do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove, às nove horas e trinta 5 
minutos, é declarado aberto por existência de quórum, o Pleno Ordinário do Conselho Municipal 6 
de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA, na sede 7 
do órgão, situado na Rua Dr. José Mariano, n° 228 - Boa Vista, Recife-PE, e a presidente Ana 8 
Maria de Farias Lira coloca para deliberação os seguintes temas em pauta: ATA PARA 9 
APROVAÇÃO; DEMANDAS DA COMISSÃO SOCIOPEDAGÓGICA E DA COMISSÃO 10 
ELEITORAL DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHOS TUTELARES E 11 
INFORMES GERAIS. Participaram do pleno na condição de conselheiras(os): Ana Maria de 12 
Farias Lira e Elizabete de Sousa Godinho (Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude, 13 
Políticas sobre Drogas e Direitos Humanos - SDSJPSDDH); Andréa Ricardo de Castro 14 
(Secretaria de Educação); Rafaela Silva do Rego Lima (Secretaria de Finanças); Andréa Maia 15 
Guerra Coimbra Carvalho e Andréa Maia Guerra Coimbra Carvalho (Procuradoria Geral do 16 
Município); Hemi Monique Vilas Boas de Andrade (CIEE - Centro de Integração Empresa Escola 17 
de Pernambuco); Núbia Carla de Azevedo Mesquita  e Eliane Monteiro da Silva Coelho 18 
(Associação para a Restauração do Homem); Natuch Pinto de Lira (Cendhec - Centro Dom 19 
Helder Câmara de Estudos e Ação Social); Jonathas Soares da Silva (Conselho Regional de 20 
Serviço Social - CRESS); Géssica Dias (Instituto Solidare) e Armindo Nascimento Pessoa (Lar 21 
Presbiteriano Vale do Senhor) e, também, os seguintes representantes da sociedade civil e 22 
convidados(as): Micheline Sales (Instituto Nossa Senhora de Fátima - INSF); Teresa Franco 23 
(Legião da Boa Vontade - LBV); Amanda Carolina de Oliveira (Fundação Fé e Alegria do Brasil); 24 
Geruza Felizardo (SDSJPSDDH); Tarcísia Moura (AJEM); Maria Cristina Mendonça (Casa de 25 
Passagem Ana Vasconcelos) e Erika Correia (Mais Consultoria Social) e, ainda, os técnicos do 26 
COMDICA, Anderson Ferreira, Roberta Sartori, Aurely Macedo, Ieda Accioly, 27 
(Sociopedagógico);  Angélica Araújo e Luiz Eduardo Júnior (Comunicação) e, por fim, a 28 
secretária executiva, Simone Melo. A presidente inicia o pleno informando a pauta do dia e solicita 29 
que os membros da Comissão Eleitoral do Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos 30 
Tutelares permaneçam no local após a reunião para outras deliberações no âmbito da comissão. A 31 
mesma segue a pauta com a deliberação e aprovação da ata do dia 05 de agosto do corrente. 32 
Ela pergunta se algum(a) conselheiro(a) tem alguma dúvida a ser esclarecida sobre o referido 33 
documento. A resposta é negativa e a ata do dia 05 de agosto do corrente é aprovada. Na 34 
ocasião, o conselheiro Natuch lembra que aguarda esclarecimentos do Financeiro, por e-mail, sobre 35 
os valores da publicação dos anais das conferências, aprovados em 2018 e citado na referida ata 36 
aprovada. A presidente esclarece sobre uma demanda do Ministério Público com relação as casas 37 
de passagem diagnosticadas pelo município, discutida no último pleno. A mesma lembra da 38 
sugestão do conselheiro Natuch registrada em ata: "...o pleno vai demandar a secretaria e iniciar 39 
as discussões via Comissão de Políticas Públicas, fazer um levantamento das avaliações do plano 40 
decenal e fazer a discussão no COMDICA. Não podemos reconhecer algo que a gente não sabe, 41 
afirma Natuch". A presidente registra que, em princípio, há uma necessidade reconhecida, embora 42 
seja preciso aprofundar e justificar. A demanda é antiga e vem sendo trabalhada há muito tempo já 43 
que as casas da prefeitura são locais que fazem o acolhimento e os adolescentes que chegam na 44 
fase de desligamento ficam no limbo. Ela afirma que necessidade foi discutida, mas que podemos 45 
voltar e aprofundar o debate. A presidente coloca também que recomendou fazer a resposta já que 46 
o MP sempre pede um retorno de dez a quinze dias e que não havia tempo hábil de fazer um 47 
estudo. Evidentemente a questão demanda diagnósticos e números para poder referendar, diz ela. A 48 
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mesma afirma que o diálogo já existe há muito tempo com o MP. A secretária-executiva de 49 
Assistência Social, Geruza Felizardo, afirma que a demanda realmente exige um estudo e que as 50 
casas de passagem são importantes quando o adolescente chega para que a equipe avalie o perfil e 51 
faça os encaminhamentos certos. O conselheiro Natuch esclarece que a proposta era trabalhar 52 
melhor a resposta em virtude da cobrança do MP. Vencido o ponto, a presidente pede para seguir a 53 
pauta com as demandas da Comissão Sociopedagógica. O técnico Anderson apresenta o pedido de 54 
registro da Associação Beneficente Criança Cidadã (ABCC), localizada na RPA01. O eixo de 55 
atendimento da entidade é Apoio Socioeducativo em Meio Aberto e o público alvo são crianças, 56 
adolescentes e jovens de 08 a 24 anos. A capacidade de atendimento chega a 230 crianças e 57 
adolescentes de ambos os sexos e as oficinas ocorrem no contraturno escolar. A equipe técnica é 58 
formada por pessoas com mestrado e doutorado. As parcerias desenvolvidas são com os colégios 59 
Motivo e Cognitivo, CNA Idiomas, Faculdade Barros Melo (AESO) e Unimed Recife. A 60 
recomendação técnica é pela concessão do registro. A Comissão Sociopedagógica acompanha a 61 
recomendação técnica. Em regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o 62 
parecer da Comissão Sociopedagógica e aprova o registro. A resposta é positiva e o registro 63 
da Associação Beneficente Criança Cidadã é concedido. O técnico Anderson apresenta o pedido 64 
de recadastramento da Casa da Criança Marcelo Asfora (CCMA), localizada na RPA03. Os eixos 65 
de atuação registrados são Orientação e Apoio Sócio Familiar; Apoio Socioeducativo em Meio 66 
Aberto; Colocação Familiar e Liberdade Assistida. Nos últimos dois anos a casa não recebeu 67 
financiamento do FMCA. A casa também não apresentou alvará de funcionamento, mas possui 68 
infra-estrutura compatível para a realização das atividades propostas. A recomendação técnica é 69 
pelo recadastramento da entidade. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico com 70 
ressalva.  Em regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado acata o parecer da 71 
Comissão Sociopedagógica e aprova o recadastramento.. A resposta é positiva e a Casa da 72 
Criança Marcelo Asfora é recadastrada. O técnico Anderson apresenta o pedido de 73 
recadastramento da Comunidade dos Pequenos Profetas (CPP), localizada na RPA01. Os eixos de 74 
atuação registrados são Orientação e Apoio Sócio Familiar. Nos últimos dois anos a casa não 75 
recebeu financiamento do FMCA. A casa apresentou alvará de funcionamento e possui infra-76 
estrutura compatível para a realização das atividades propostas. A recomendação técnica é pelo 77 
recadastramento da entidade. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em 78 
regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão 79 
Sociopedagógica e aprova o recadastramento. A resposta é positiva e a Comunidade dos 80 
Pequenos Profetas é recadastrada. O técnico Anderson apresenta o pedido de recadastramento do 81 
Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (Gajop), localizada na RPA01. Os 82 
eixos de atuação registrados são Proteção Jurídico-Social, conforme ECA, art. 87, inciso V, e 83 
Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto. Nos últimos dois anos não recebeu financiamento 84 
do FMCA. Apresentou alvará de funcionamento e possui infra-estrutura compatível para a 85 
realização das atividades propostas. A recomendação técnica é pelo recadastramento da entidade. A 86 
Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em regime de votação, a presidente 87 
pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica e aprova o 88 
recadastramento. A resposta é positiva e o Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações 89 
Populares (Gajop) é recadastrado. O técnico Anderson apresenta o pedido de recadastramento do 90 
Grupo Ruas e Praças, localizada na RPA01. Os eixos de atuação registrados são Apoio 91 
Socieducativo em Meio Aberto. Nos últimos dois anos não recebeu financiamento do FMCA. 92 
Apresentou alvará de funcionamento e possui infra-estrutura compatível para a realização das 93 
atividades propostas. A recomendação técnica é pelo recadastramento da entidade. A Comissão 94 
Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. A conselheira Elizabete chama atenção para as 95 
questões do alvará de funcionamento que tem sido um problema para as instituições e diz que é 96 

mailto:comdica@recife.pe.gov.br


 
 
 
 

Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUVENTUDE, POLITÍCAS SOBRE DROGAS  E DIREITOS HUMANOS  

 

 
 
      Rua Dr. José Mariano, n° 228 - Boa Vista – Tel.: (0**81) 3355-4654/3040.6637– CEP: 50.060-293 – Recife – PE 

site: comdica.recife.pe.gov.br - E-mails: comdica@recife.pe.gov.br– COMDICA Lei 15.604/1992 

bom saber que as últimas instituições que foram apresentadas em pleno estão com a burocracia em 97 
dia. A conselheira Andréa Castro coloca que as instituições que não apresentaram alvará, seja 98 
definitivo ou provisório, está recebendo  uma ressalva no recadastramento já que foi tema discutido 99 
entre as comissões sociopedagógica e Jurídica. A conselheira complementa afirmando que 45 100 
(quarenta e cinco) instituições pediram o recadastramento e estão sendo visitadas pela equipe 101 
sociopedagógica numa força-tarefa. Em regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado 102 
se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica e aprova o recadastramento. A resposta é 103 
positiva e o Grupo Ruas e Praças é recadastrado. A técnica Ieda apresenta o pedido de 104 
recadastramento da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), localizada na RPA03. 105 
O eixo de atuação é Orientação e Apoio Sócio Familiar. Nos últimos dois anos não recebeu 106 
financiamento do FMCA. Não apresentou alvará de funcionamento, mas possui infra-estrutura 107 
compatível para a realização das atividades propostas. A recomendação técnica é pelo 108 
recadastramento da entidade. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em 109 
regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão 110 
Sociopedagógica e aprova o recadastramento. A resposta é positiva e a Associação de Pais e 111 
Amigos dos Excepcionais será recadastrado. A técnica Ieda apresenta o pedido de 112 
recadastramento da Clube de Mães do Alto do Refúgio, localizado na RPA04. O eixo de atuação da 113 
entidade é o Apoio Sócio Educativo em Meio Aberto. Nos últimos dois anos não recebeu 114 
financiamento do FMCA. A entidade apresentou alvará de funcionamento e possui infra-estrutura 115 
compatível para a realização das atividades propostas. A recomendação técnica é pelo 116 
recadastramento da entidade. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em 117 
regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão 118 
Sociopedagógica sobre o recadastramento do Clube de Mães do Alto do Refúgio. O colegiado 119 
acena positivamente. Recadastramento aprovado. A técnica Ieda apresenta o pedido de registro 120 
da Fundação Antônio dos Santos Abranches (FASA), localizado na RPA01. O eixo de atuação da 121 
entidade é o Apoio Sócio Familiar. O público alvo são crianças e adolescentes de 0 aos 14 anos. A 122 
capacidade de atendimento é de 30 pessoas. As atividades desenvolvidas são suporte psicossocial, 123 
artesanato, iniciação a cadeia produtiva, atividade corporal, grupo de mães, orientação familiar. A 124 
instituição possui uma equipe técnica formada por uma coordenadora, uma assistente social, uma 125 
estagiária de psicologia (supervisionada/projeto de extensão da Universidade), uma voluntária do 126 
curso de História e funciona dentro da Unicap. A recomendação técnica é pela concessão de 127 
registro da entidade. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em regime de 128 
votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica 129 
sobre o registro da  Fundação Antônio dos Santos Abranches (FASA). A resposta é positiva. 130 
Registro aprovado. A técnica Ieda apresenta o pedido de registro do Grupo de Apoio à Criança 131 
Carente com Câncer (GAC), localizado na RPA01. O GAC fica dentro do Hospital Oswaldo Cruz. 132 
O eixo de atuação é o Acolhimento Institucional. A instituição não recebeu financiamento do 133 
FMCA nos últimos dois anos. A organização também não apresentou alvará de funcionamento, 134 
porém possui infraestrutura compatível para a realização das atividades propostas. A recomendação 135 
técnica é pela concessão de recadastramento da entidade. A Comissão Sociopedagógica acompanha 136 
o parecer técnico. A conselheira Andréa Castro esclarece que a instituição se reconhece dentro do 137 
seu regimento como acolhimento. A mesma acrescenta que a sugestão é não aprovar agora e pedir 138 
uma ressalva no eixo de atuação. A entidade está dentro daquilo que o COMDICA propõe, afirma a 139 
conselheira. A técnica Ieda diz que a família e a criança ficam na instituição internadas. A 140 
conselheira Elizabete afirma que a responsabilidade familiar não sofre nenhuma ruptura, ao 141 
contrário, a família faz o acompanhamento total do tratamento. Ela acrescenta que o eixo foge a 142 
natureza do que o Estatuto da Criança e do Adolescente coloca como acolhimento. Ela acrescenta 143 
ainda que o COMDICA precisa saber onde o trabalho se encaixa já que o Conselho Municipal de 144 
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Saúde (CMS) não registra. Qual a outra particularidade pela qual seria registrada, diz Elizabete. A 145 
conselheira Vesta acrescenta que é preciso fazer uma observação com relação ao alvará de 146 
funcionamento da entidade. Geruza Felizardo (SDSJPSDDH) coloca que a natureza do serviço está 147 
dentro daquilo que a entidade se propõe. A mesma acrescenta que a entidade se reconhece como 148 
acolhimento institucional e o COMDICA não pode dizer que ela não é. A conselheira Andréa 149 
Castro esclarece que as vezes uma instituição não reconhece o seu eixo. A proposta da conselheira 150 
é que a equipe técnica volte a instituição para pedir o regimento e orientar sobre o eixo. A 151 
presidente para que seja dado o encaminhamento. Ela coloca que o colegiado não vai nem aprovar 152 
e nem reprovar. A recomendação do pleno é pelo retorno da equipe técnica a instituição para 153 
orientação sobre o eixo de atuação da instituição. A técnica Ieda apresenta o pedido de 154 
recadastramento do Instituto Filadelfia, localizado na RPA05. O eixo de atuação é o Apoio Sócio 155 
Familiar. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos e apresentou 156 
alvará provisório de funcionamento. A instituição possui infraestrutura compatível para a 157 
realização das atividades propostas. A recomendação técnica é pelo recadastramento da entidade. A 158 
Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em regime de votação, a presidente 159 
pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o 160 
recadastramento do Instituto Filadélfia. A resposta é positiva. Recadastramento aprovado. A 161 
técnica Ieda apresenta o pedido de recadastramento da Legião da Boa Vontade (LBV). O eixo de 162 
atuação é o Sociopedagógico. O eixo de atuação registrado anteriormente é Orientação e Apoio 163 
Sócio Familiar. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos e 164 
apresentou alvará de funcionamento. A instituição possui infraestrutura compatível para a 165 
realização das atividades propostas. A recomendação técnica é pelo recadastramento da entidade. A 166 
Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em regime de votação, a presidente 167 
pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o 168 
recadastramento da Legião da Boa Vontade (LBV). A resposta é positiva. Recadastramento 169 
aprovado. A técnica Ieda apresenta o pedido de recadastramento do Movimento Pró-Criança 170 
(Pólos I e II). Os eixos de atuação são Apóio Sócio Pedagógico em Meio Aberto, Orientação e 171 
Apoio Sócio Familiar; Colocação Familiar e Aprendizagem-Profissionalização. A instituição não 172 
recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos e apresentou alvará de funcionamento. A 173 
instituição possui infraestrutura compatível para a realização das atividades propostas. A 174 
recomendação técnica é favorável ao recadastramento da entidade. A Comissão Sociopedagógica 175 
acompanha o parecer técnico. Em regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se 176 
acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o recadastramento do Movimento Pró-177 
Criança (Pólos I e II). A resposta é positiva. Recadastramento aprovado. A técnica Ieda 178 
apresenta o pedido de registro do Núcleo de Apoio à Criança com Câncer - NACC. O eixo de 179 
atuação é o Acolhimento Institucional. A capacidade de atendimento da instituição é de 120 180 
usuários. As atividades desenvolvidas são de suporte psicossocial; atividade em sala de aula; 181 
oficinas de fuxico, desenho e nutricional; orientação familiar; brinquedoteca e escuta psicanalítica. 182 
A instituição possui uma equipe técnica de assistentes sociais, psicólogo, fisioterapeuta, pedagogo, 183 
nutricionista e, ainda, equipe de voluntários. A instituição realiza as suas atividades através de 184 
doações de pessoas físicas, empresas, pagamentos de boletos e comercialização de produtos. O 185 
parecer técnico é favorável a concessão do registro. A Comissão Sociopedagógica acompanha o 186 
parecer. A recomendação do pleno é pelo retorno da equipe técnica a instituição para 187 
orientação sobre o eixo de atuação da instituição. A técnica Ieda apresenta o pedido de 188 
recadastramento da instituição Pão da Vida. O eixo de atuação é Orientação e Apoio Sócio 189 
Familiar. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos e apresentou 190 
alvará de funcionamento. A instituição possui infraestrutura compatível para a realização das 191 
atividades propostas. A recomendação técnica é favorável ao recadastramento da entidade. A 192 
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Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer técnico. Em regime de votação, a presidente 193 
pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o 194 
recadastramento do Pão da Vida. A resposta é positiva. Recadastramento aprovado. A técnica 195 
Roberta apresenta o pedido de recadastramento da Associação de Apoio a Criança e ao 196 
Adolescente (AACA). Os eixos de atuação são Orientação e Apoio Sócio Familiar, Acolhimento 197 
Institucional e Colocação Familiar. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos últimos 198 
dois anos e não apresentou alvará de funcionamento. A técnica explica que a instituição apresentou 199 
apenas um documento retirado na Internet que informa que foi deferido o Alvará de Localização e 200 
Funcionamento em 08 de dezembro de 2004. A técnica informa que orientou a instituição para que 201 
seja providenciado o documento atualizado. A instituição possui infraestrutura compatível para a 202 
realização das atividades propostas. A técnica recomenda o recadastramento da instituição apenas 203 
com o regime de atendimento de Apoio Sócio Familiar em Meio Aberto, visto que a instituição não 204 
trabalha com Acolhimento Institucional e Colocação Familiar. O parecer da Comissão 205 
Sociopedagógica encaminha aprovação com ressalva. A conselheira Elizabete chama atenção 206 
novamente para a não apresentação do alvará. Ela coloca que é preciso que seja dada uma ressalva 207 
na questão informando que foi aprovado o recadastramento até que a instituição apresente o 208 
documento. Roberta informa que a equipe técnica está fazendo um levantamento das instituições 209 
com alvarás provisórios e definitivos.  A conselheira Núbia faz uma ressalva colocando da 210 
importância do levantamento. Ela coloca que só a partir daí o colegiado poderá fazer um pleito ao 211 
Corpo de Bombeiros e ao Governo do Estado no sentido de fazer uma parceria para minimizar os 212 
custos do documento. A conselheira diz que após a palestra do representante da Divisão de 213 
Articulação da Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano o próximo passo é tentar a abordagem 214 
com os bombeiros para apresentação das necessidades das OSC´s. A mesma lembra que o alvará é 215 
um fator preocupante já que é necessário resguardar o COMDICA e as OSC´s de algum 216 
imprevisto. A presidente solicita uma aprovação com ressalva, já que a entidade precisa atualizar o 217 
alvará, e coloca da importância de um levantamento das OSC´s que estão sem o documento para 218 
uma ação conjunta e política.  Em regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se 219 
acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o recadastramento da Associação de 220 
Apoio a Criança e ao Adolescente (AACA). A resposta é positiva. Recadastramento é 221 
aprovado com ressalva. A técnica Roberta apresenta o pedido de recadastramento do Centro de 222 
Desenvolvimento Integral Nova Esperança - CDINE. O eixo de atuação é Orientação e Apoio 223 
Sócio Familiar. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos. A 224 
instituição não apresentou alvará de funcionamento, mas possui infraestrutura compatível para a 225 
realização das atividades propostas. Roberta explica que a instituição não tem o alvará já que as 226 
atividades acontecem nas dependências da 1ª Igreja Batista e que é preciso aguardar os trâmites 227 
legais junto a igreja. Diante do exposto, a equipe técnica recomenda o recadastramento da 228 
instituição e a Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer. Em regime de votação, a 229 
presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o 230 
recadastramento do Centro de Desenvolvimento Integral Nova Esperança - CDINE. A 231 
resposta é positiva. Recadastramento é aprovado com ressalva. A técnica Roberta apresenta o 232 
pedido de recadastramento do Centro Social Dom João Costa – CSDJC. Os eixos de atuação são 233 
Orientação e Apoio Sócio Familiar e Apoio Sócio Educativo em Meio Aberto. A instituição não 234 
recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos e não apresentou alvará de funcionamento 235 
já que aguarda os trâmites do Corpo de Bombeiros. Possui infraestrutura compatível para a 236 
realização das atividades propostas. Diante do exposto, a equipe técnica recomenda o 237 
recadastramento da instituição e a Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer. Em regime 238 
de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão 239 
Sociopedagógica sobre o recadastramento do Centro Social Dom João Costa – CSDJC. A 240 
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resposta é positiva. Recadastramento é aprovado com ressalva. A técnica Roberta apresenta o 241 
pedido de recadastramento da Diaconia. O eixo de atuação é Orientação e Apoio Sócio Familiar. A 242 
instituição não recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos e apresentou alvará de 243 
funcionamento. A técnica explica que as atividades da Diaconia são realizadas em outros espaços, 244 
porém possui infraestrutura compatível para a realização das atividades propostas. A equipe 245 
sociopedagógica recomenda que a instituição faça o registro das outras atividades e apresente. 246 
Diante do exposto, a equipe técnica recomenda o recadastramento da instituição e a Comissão 247 
Sociopedagógica acompanha o parecer. Em regime de votação, a presidente pergunta ao 248 
colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o recadastramento da 249 
Diaconia. A resposta é positiva. Recadastramento aprovado. A técnica Roberta apresenta o 250 
pedido de recadastramento do Educandário Magalhães Bastos e afirma que a visita foi realizada na 251 
companhia do jovem aprendiz Victor. Os eixos de atuação são Orientação e Apoio Sócio Familiar e 252 
Apoio Sócio Educativo em Meio Aberto. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos 253 
últimos dois anos e não apresentou alvará de funcionamento, porém possui infraestrutura 254 
compatível para a realização das atividades propostas. Diante do exposto, a equipe técnica 255 
recomenda o recadastramento da instituição e a Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer. 256 
Em regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão 257 
Sociopedagógica sobre o recadastramento da Educandário Magalhães Bastos. A resposta é 258 
positiva. Recadastramento é aprovado com ressalva. A técnica Roberta apresenta o pedido de 259 
recadastramento da Inspetoria Salesiana do Nordeste do Brasil. Os eixos de atuação são 260 
Aprendizagem e Profissionalização. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos 261 
últimos dois anos e não apresentou alvará de funcionamento, embora apresentou o requerimento de 262 
vistoria de regularização do Corpo de Bombeiros e aguarda os trâmites finais. Possui infraestrutura 263 
compatível para a realização das atividades propostas. Diante do exposto, a equipe técnica 264 
recomenda o recadastramento da instituição e a Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer. 265 
Em regime de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão 266 
Sociopedagógica sobre o recadastramento da Inspetoria Salesiana do Nordeste do Brasil. A 267 
resposta é positiva. Recadastramento é aprovado com ressalva. Para finalizar, a técnica 268 
apresenta as atividades realizadas no último mês (em anexo). A técnica Aurely registra o Dia 269 
Nacional do Psicólogo parabenizando a categoria em nome do colega de trabalho Anderson 270 
Ferreira e apresenta o pedido de recadastramento da Associação da Criança Deficiente de PE -271 
BLOCO A – Administração. O eixo de atuação é Orientação e Apoio Sócio Familiar. A instituição 272 
não recebeu financiamento do FMCA nos últimos dois anos e não apresentou alvará de 273 
funcionamento já que aguarda a regularização do terreno da instituição. Possui infraestrutura 274 
compatível para a realização das atividades propostas. Diante do exposto, a equipe técnica 275 
recomenda o recadastramento da instituição devido a qualidade na prestação de atendimento as 276 
pessoas com deficiência. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer. Em regime de 277 
votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica 278 
sobre o recadastramento da Associação da Criança Deficiente de PE -BLOCO A – 279 
Administração. A resposta é positiva. Recadastramento é aprovado com ressalva. A técnica 280 
Aurely apresenta o pedido de recadastramento do Instituto Dom Hélder Câmara – Casa de Frei 281 
Francisco. O eixo de atuação é Apoio Sócio Educativo em Meio Aberto. A instituição não recebeu 282 
financiamento do FMCA nos últimos dois anos e não apresentou alvará de funcionamento, mas 283 
possui licença do Corpo de Bombeiros. Possui infraestrutura compatível para a realização das 284 
atividades propostas. Diante do exposto, a técnica recomenda o recadastramento da instituição. A 285 
Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer. Em regime de votação, a presidente pergunta 286 
ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica sobre o recadastramento do 287 
Instituto Dom Hélder Câmara – Casa de Frei Francisco. A resposta é positiva. 288 
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Recadastramento é aprovado com ressalva.  A técnica Aurely apresenta o pedido de 289 
recadastramento do Centro de Atendimento a Meninas e Meninos (CAMM). Os eixos de atuação 290 
são Apoio Sócio Educativo em Meio Aberto e Apoio Sócio Familiar. A entidade apresenta vigência 291 
de dirigente expirada e é preciso atualizar a documentação. A instituição não recebeu 292 
financiamento do FMCA nos últimos dois anos e não apresentou alvará de funcionamento. A 293 
técnica coloca que o CAMM não deu indicação de encaminhamento do alvará. Aurely informa 294 
ainda que a instituição, apesar de ter uma boa estrutura, possui uma piscina onde aluga para sua 295 
sustentabilidade e que é um fator preocupante para as crianças, embora esteja no terreno ao lado e 296 
ser cercada. O parecer técnico indica o recadastramento da entidade com atenção ao alvará de 297 
funcionamento e solicitação de apresentação da ata de composição da diretoria atualizada com a 298 
vigência do mandato. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer e expressa a necessidade 299 
do encaminhamento de ofício para que sejam atendidas as necessidades apontadas no parecer 300 
técnico. A presidente afirma que conhece a instituição e que o colegiado precisa ficar atento e fazer 301 
o acompanhamento mais permanente para resolver as ambiguidades existentes. Em regime de 302 
votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão Sociopedagógica 303 
sobre o recadastramento do Centro de Atendimento a Meninas e Meninos (CAMM). A 304 
resposta é positiva. O recadastramento é aprovado com ressalva.  A técnica Aurely apresenta o 305 
pedido de recadastramento do Educandário Nossa Senhora do Rosário. O eixo de atuação é Apoio 306 
Sócio Educativo em Meio Aberto. A instituição não recebeu financiamento do FMCA nos últimos 307 
dois anos e apresentou alvará de funcionamento com vigência até 2022. Possui infraestrutura 308 
compatível para a realização das atividades propostas. Diante do exposto, a técnica recomenda o 309 
recadastramento da instituição. A Comissão Sociopedagógica acompanha o parecer.  Em regime 310 
de votação, a presidente pergunta ao colegiado se acata o parecer da Comissão 311 
Sociopedagógica sobre o recadastramento do Educandário Nossa Senhora do Rosário. A 312 
resposta é positiva. O recadastramento é aprovado.  A conselheira Andréa Castro coloca que 313 
para concluir o processo de recadastramento faltam apenas 04 (quadro) instituições. Dando 314 
continuidade a pauta, a presidente afirma que convidou a secretária executiva, Geruza Felizardo, 315 
para tratar do encaminhamento de recursos do Uber e do Facebook. A mesma explica que pediu a 316 
equipe técnica um levantamento da documentação sobre o processo e fez o mesmo pedido à 317 
Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude, Políticas sobre Drogas e Direitos Humanos 318 
(SDSJPSDDH). A técnica Aurely explica que a primeira resolução sobre o processo foi publicada 319 
em julho/2017. Com o passar do tempo, a comissão que trabalhou na resolução compreendeu que 320 
existiam algumas especificidades na lei e então fez algumas atualizações necessárias. Em março de 321 
2018 houve a publicação da atualização da Resolução N°004/2017. Com o Edital para a Captação 322 
de Recursos sendo construído, o COMDICA recebeu da SDSJPSDDH dois projetos, através de 323 
captação, das empresas Uber e Facebook.  O primeiro projeto trata da aquisição de passagens para 324 
o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos em virtude da dificuldade encontrada por 325 
alguns adolescentes de deslocamento para participar das atividades. O segundo projeto trata da 326 
aquisição de equipamentos para a estruturação das Casas de Acolhida. Aurely explica que quando a 327 
demanda chegou foi feita uma análise técnica com base nas resoluções e que os projetos também 328 
foram analisados na Comissão Sociopedagógica. Assim, a comissão deliberou o encaminhamento 329 
de aprovação dos dois projetos para o colegiado.  À época, a presidente fez uma reflexão sobre a 330 
importância da inscrição dos serviços no COMDICA para os projetos serem aprovados. Assim, os 331 
projetos que tinham a deliberação da comissão para seguir para o pleno aprovar ficaram 332 
aguardando os encaminhamentos. Aurely informa que a inscrição do Serviço de Convivência e 333 
Fortalecimento de Vínculos está em tramitação. Ela diz que, recentemente, os projetos foram 334 
dirigidos ao pleno e alguns conselheiros(as) colocaram algumas objeções. A mesma explica que o 335 
conselho precisa avaliar se existe alguma ilegalidade. Segundo o olhar técnico, a questão é a 336 

mailto:comdica@recife.pe.gov.br


 
 
 
 

Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUVENTUDE, POLITÍCAS SOBRE DROGAS  E DIREITOS HUMANOS  

 

 
 
      Rua Dr. José Mariano, n° 228 - Boa Vista – Tel.: (0**81) 3355-4654/3040.6637– CEP: 50.060-293 – Recife – PE 

site: comdica.recife.pe.gov.br - E-mails: comdica@recife.pe.gov.br– COMDICA Lei 15.604/1992 

seguinte: os projetos estão vinculados ao edital de captação de recursos ou apenas a resolução 337 
garante que a secretaria pode captar recursos e assim destinar para um fim. Ela explica ainda que os 338 
recursos estão na conta do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (FMCA) e os recibos já 339 
foram emitidos e estão com as empresas. A pergunta que fica é se apenas a Resolução N°004/2017 340 
oferece legitimidade para os dois projetos no que tange a captação de recursos ou se será necessário 341 
seguir os trâmites do edital. A técnica chama atenção também que foi solicitado à secretaria 342 
algumas atualizações no plano de trabalho dos dois projetos. A mesma coloca ainda que antes do 343 
projeto ser encaminhado a resolução já tinha vigência, finaliza Aurely. A executiva Geruza coloca 344 
que no serviço de convivência existem adolescentes que só conseguem participar das atividades 345 
cerca de três vezes para cumprir a carga horária por conta das passagens dentro dos clubes. Com 346 
relação as casas de acolhidas, a questão é uma demanda constante, diz a executiva. Com relação as 347 
documentações dos processos, a mesma afirma que já foi encaminhado ao COMDICA desde 348 
dezembro de 2017 e, por isso, já deveria ter sido aprovado desde então. A executiva afirma ainda 349 
que só posteriormente chegou a exigência com relação a apresentação do projeto para inscrição do 350 
serviço de acolhida. O que foi encaminhado, diz ela. Até então não havia nenhuma ressalva, coloca 351 
Geruza. Ela diz que tudo isso está tendo uma repercussão bastante negativa. Na época, o FMCA 352 
dava uma seriedade ao processo junto as duas empresas que, com o tempo, foi sendo enfraquecida. 353 
Aurely coloca que o projeto do serviço de convivência foi protocolado em 20 de dezembro de 2017 354 
e, automaticamente, a empresa repassou o recurso para o FMCA. O projeto de acolhimento foi 355 
protocolado em 13 de dezembro de 2017 e recursos repassados. Em 16 de janeiro de 2018 foi 356 
encaminhado para a Comissão Jurídica, conforme deliberação em pleno. Em 13 de abril de 2018, o 357 
parecer conjunto foi encaminhado para o pleno do COMDICA para deliberação. Aurely coloca que 358 
o edital é um desdobramento da resolução. Segundo ela quem fornece a legitimidade é a resolução.  359 
A mesma coloca que a efetivação do repasse dos recursos para a secretaria proponente não foi 360 
executado e o recurso continua no fundo. A técnica coloca que se o recurso não for executado 361 
precisa voltar para as empresas. Geruza coloca que os valores que estão paralisados são na ordem 362 
de R$233.277,00 (duzentos e trinta e três mil, duzentos e setenta e sete reais), sendo 25% para o 363 
COMDICA. A qualquer momento a empresa pode requerer a devolução, diz a presidente. A mesma 364 
diz que cabe a decisão do colegiado deliberar. O conselheiro Natuch não entende como o recurso 365 
ainda está no COMDICA. Para ele é um "abacaxi" para o atual colegiado descascar. O mesmo 366 
afirma que é muito complicado para os que chegaram em 2019 no conselho pegar o processo todo 367 
enrolado e tentar desenrolar. Para quem não vivenciou o processo "pegar o bonde andando" e tomar 368 
uma decisão é muito complicado, diz Natuch. Ele afirma que na reunião da Comissão Jurídica foi 369 
tentado um levantamento do histórico para ter subsídios para deliberar. Natuch afirma que não é 370 
favorável a ter dinheiro no fundo sem utilidade. Para ele já deveria ter sido dado o 371 
encaminhamento. O conselheiro confessa ter receios de tomar uma decisão agora. Ele diz que não 372 
deseja segurar o recurso e nem travar o funcionamento dos serviços da secretaria. O mesmo diz que 373 
sente a necessidade de ter toda uma documentação para que seja dado um parecer. O conselheiro 374 
afirma que não se sente em condições de votar favorável ou desfavorável. Ele diz que precisa de 375 
um relatório por escrito. É um recurso considerável, diz ele. Geruza afirma que o colegiado está 376 
retardando ainda mais o processo e a responsabilidade é do pleno atual. Ela afirma que o atual 377 
pleno já deveria ter conhecimento de todo o processo. É preciso ter celeridade, diz Geruza. A 378 
conselheira Andréa Castro diz que a pauta não é nova. A conselheira diz que é, sim, favorável ao 379 
parecer. Ela coloca que algumas pautas são importantes e que é preciso fazer o "dever de casa". 380 
Para acompanhar as demandas da casa é preciso que as comissões estejam ativas, diz ela. A 381 
conselheira diz ficar incomodada com as ausências dos conselheiros(as) nas comissões. Ela afirma 382 
que "assumir comissão não é Diário Oficial". Assumir comissão é ter responsabilidade, finaliza a 383 
conselheira. Geruza reafirma que a "tarefa de casa" a secretaria fez e cumpriu. A conselheira Hemi 384 
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concorda com Natuch e diz não se sentir confortável para emitir um parecer favorável. Ela alerta 385 
que é preciso cautela para que futuramente o colegiado não tenha um problema maior. O 386 
conselheiro Natuch afirma que quando a questão chegou na Comissão Jurídica não havia clareza de 387 
informações sobre quando o recurso chegou, onde estava e quais foram os caminhos até chegar na 388 
finalização do processo. Assim foi solicitado um relatório, diz o conselheiro. Ele diz que a pauta 389 
chegou no pleno sem passar na comissão. Não houve retorno. Se entrar em deliberação, Natuch 390 
pede vistas da matéria para apresentar o voto em separado. A conselheira Elizabete afirma que é 391 
necessário fazer uma reflexão ampla sobre o financiamento das políticas públicas. Financiamento 392 
que passa por fontes oriundas de impostos e, diretamente, da captação de recursos. Captação que 393 
passa hoje pela Plataforma Quero Impactar, diz a conselheira. A mesma coloca que quando os 394 
recursos do Facebook e da Uber vêem para o COMDICA também podem financiar projetos para a 395 
área pública. Do ponto de vista do objeto, existe uma destinação específica. A mesma diz que não 396 
identifica nenhuma questão ilegal. É preciso ter um mínimo de sensatez, diz a conselheira. Ela 397 
afirma que é preciso tomar uma decisão com responsabilidade já que pode significar prejuízos ou 398 
avanços na captação. Ela afirma que R$77.000,00 (setenta e sete mil), 25% do valor, para o 399 
COMDICA hoje fortaleceria muito as ações. Por fim, ela acrescenta que o pedido da Comissão 400 
Jurídica para analisar a questão deve ser respeitado. O conselho Armindo chama a responsabilidade 401 
para o colegiado resolver a questão. A técnica Aurely esclarece que o que foi apresentado hoje em 402 
pleno foi um resgate das documentações, mas que poderá preparar um relatório para a Comissão 403 
Jurídica avaliar. A presidente coloca a agenda de reuniões: comissão, dia 03, e pleno, dia 04, ambos 404 
às 9h. Seguindo a pauta, a Comissão Jurídica apresenta as demandas: estudo da lei que regulamenta 405 
o COMDICA, discussão da lei que regulamenta o conselho tutelar e, por último, a questão do 406 
alvará de funcionamento. A conselheira Núbia afirma que em 02/julho, data da reunião, já houve 407 
uma análise preliminar das leis do COMDICA e do conselho tutelar. Sobre a lei do conselho 408 
tutelar, Natuch afirma que a ideia é ampliar o grupo chamando o CEDIS e a representação do 409 
conselho tutelar. Ele diz que a revisão da lei do conselho tutelar não foi aprofundado já que a 410 
comissão está aguardando a composição do grupo dos conselheiros tutelares. Núbia coloca que na 411 
ata da reunião existem sugestões para alteração na Lei N°15.604/1992 - Lei do COMDICA - e 412 
alteração no regimento interno (Artigo 4°). Para melhor explanação das deliberações da comissão, 413 
a presidente sugere que na próxima quarta-feira, dia 04, seja realizada a apresentação da Comissão 414 
Jurídica. Ela acrescenta ainda que é preciso pensar a regularidade das reuniões da comissão. 415 
Seguindo a pauta, a presidente faz os informes da Comissão Eleitoral do Processo de Escolha dos 416 
Conselhos Tutelares. Ela informa que no último certame houve poucos candidatos(as) novos(as). 417 
Do total, 32 (trinta e dois) candidatos(as) fizeram a prova de habilitação e apenas 10 (dez) 418 
passaram no teste. Três recursos foram apresentados e todos indeferidos. A presidente informa 419 
ainda que durante a semana recebeu a ligação de um vereador querendo entrar com uma liminar. A 420 
mesma informou para ele que decisão judicial é para ser cumprida e que o processo está em 421 
andamento de acordo com o cronograma. A Emprel já concluiu o sistema para votação eletrônica. 422 
No dia 17 será feito uma apresentação pública no 15° andar da prefeitura municipal. Existe uma 423 
negociação com a Secretaria de Educação para o fornecimento de equipamentos. Já foi definido 424 
que o local de apuração será o Compaz Ariano Suassuna. O problema com o TRE permanece e as 425 
demandas do Ministério Público são muitas, diz a presidente. Informes Gerais: a Secretaria da 426 
Mulher convida para seminário sobre a primeira infância, dia 30 de agosto, no Sintepe; o 427 
Ministério Público solicita informações sobre a Rede de Cuidado e de Proteção Social de Vítimas 428 
ou Testemunhas de Violência no prazo de trinta dias; o Fórum DCA solicita fortalecimento da rede 429 
de atendimento, assegurar gestão transparente,  realizar diagnóstico para as áreas de trabalho 430 
infantil, situação de rua e violência sexual, e, ainda, promover campanhas sobre prevenção as 431 
violências nas escolas. Por fim, o Fepetipe solicita apoio do COMDICA para as ações do dia 10 de 432 
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outubro de filmagem e fotografia das manifestações de rua. A presidente informa que há 433 
disponibilidade financeira a solicitação do Fepetipe. Assim, a presidente finaliza o pleno ordinário 434 
para iniciar um pleno extraordinário que deverá discutir questões específicas do Processo de 435 
Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares do Recife 2019. 436 
  437 
Recife, 27 de agosto de 2019 438 
 439 
________________________________ 440 
Ana Maria de Farias Lira  441 
Presidente 442 
 443 
 444 
________________________________ 445 
Elizabete de Sousa Godinho 446 
(Conselheira / Secretaria de Desenvolvimento Social,  447 
Juventude, Políticas sobre Drogas e Direitos Humanos) 448 
 449 
 450 
________________________________ 451 
Andréa Ricardo de Castro 452 
(Conselheira / Secretaria de Educação) 453 
 454 
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________________________________ 456 
Andréa Maria  Guerra Coimbra Carvalho 457 
(Conselheira / Procuradoria Geral do Município) 458 
 459 
 460 
________________________________ 461 
Vesta Pires Magalhães Filha 462 
(Conselheira / Procuradoria Geral do Município) 463 
 464 
 465 
________________________________ 466 
Rafaela Silva do Rego Lima 467 
(Conselheira / Secretaria de Finanças) 468 
 469 
 470 
____________________________ 471 
Hemi Monique Vilas Bôas de Andrade 472 
(Conselheira / Centro de Integração Empresa Escola) 473 
 474 
 475 
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Núbia Carla de Azevedo Mesquita 477 
(Conselheira / Associação para a Restauração do Homem) 478 
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Eliane Monteiro da Silva Coelho 482 
(Conselheira / Associação para a Restauração do Homem) 483 
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Jonathas Soares da Silva 487 
(Conselheiro / Conselho Regional de Serviço Social - CRESS) 488 
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Natuch Pinto de Lira 492 
(Conselheiro / Centro Dom Helder Câmara  493 
de Estudos e Ação Social - Cendhec) 494 
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Armindo Nascimento Pessoa 498 
(Conselheiro / Lar Presbiteriano Vale do Senhor) 499 
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Géssica Dias Lins de Oliveira 503 
(Conselheira / Instituto Solidare) 504 
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